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JUIZ (A) : Michel Rodrigues de Amorim

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  CONTRATAÇÃO  DE
FORMA FRAUDULENTA.  DESCONTO  INDEVIDO
EM FOLHA DE PAGAMENTO. PEDIDO JULGADO
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.
MANUNTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

– A  prova  revelou  que  o  banco  réu  efetuou
descontos  indevidos  no  contra-cheque  do  autor
relacionados  com  empréstimo  que  nunca  foi
contratado.  Demonstrada  a  fraude.  Falha
operacional imputável à instituição financeira.

– Quantum  indenizatório  dos  danos  morais
mantido em R$3.000,00 (três mil  reais),  porquanto
atendidos  os  pressupostos  de  razoabilidade  e
proporcionalidade.

– Restando  demonstrada  a  contratação
fraudulenta  de  empréstimo,  a  desconstituição  do
débito é medida que se impõe. Por consequência, as
parcelas  já  descontadas em contra-cheque  devem
ser ressarcidas.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível  interposta pelo Banco Santander

S/A contra a sentença prolatada pelo Juiz da 2ª Vara Cível da Comarca de
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Princesa Isabel, que julgou procedente a Ação de Inexistência de Débito com

Indenização por Danos Morais e Materiais proposta por Luiz Alves Salvador.

Em suas razões recursais, o Apelante requer a reforma integral

alegando a inexistência do dano moral e material, alternativamente, pleiteia a

redução do quantum indenizatório estipulado.

Contrarrazões apresentadas às fls.212/215.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do Recurso Apelatório (fls. 224/226).

É o relatório.

DECIDO

Compulsando-se os autos, verifica-se que a demanda se funda

na  discussão  acerca  da  existência  de  dano  moral  e  material  advindo  da

contratação  fraudulenta  de  empréstimo  consignado  descontado  em  contra-

cheque do Autor.

A sentença recorrida arbitrou a indenização por danos morais

em R$3.000,00 (sete mil reais) e danos materiais em R$5.441,60 (cinco mil,

quatrocentos  e  quarenta  e  um  reais  e  sessenta  centavos),  determinando,

ainda, a desconstituição de todo o débito relativo ao empréstimo realizado.

Pois bem. É cediço que a relação jurídica exposta nos autos

está  sujeita  ao  regime  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  pois  estão

caracterizadas  as  figuras  do  consumidor  e  do  fornecedor,  personagens

capitulados nos artigos 2º e 3º da Lei Protetiva.

Ainda incide, na espécie, a inversão do ônus da prova, a teor

do  art.  6º,  inciso  VIII,  do  mesmo  diploma,  na  medida  em  que,  alegada  a
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inexistência de relação jurídica, incumbe à Ré comprovar a efetiva contratação

entre as partes.

Nessa medida, cabia ao Demandado comprovar a veracidade e

origem do débito que imputa ao Demandante, a teor do artigo 333, inciso II, do

Código de Processo Civil, e do artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do

Consumidor. Todavia, o Promovido se desincumbiu deste ônus.

Dessa  forma,  emerge  a  conclusão  de  que  o  empréstimo

contraído em nome do Autor  decorre de fraude,  presumindo-se,  daí,  que a

empresa  Ré  tenha  agido  com  negligência  ao  não  adotar  as  cautelas

necessárias previamente à celebração da avença irregular.

Assim sendo, resta caracterizado o ato ilícito, consubstanciado

no  ato  praticado  pelo  Banco  Réu  em permitir  a  pactuação  de  empréstimo

consignado fraudulento, bem como visualizada a existência de dano e o nexo

causal, tenho que preenchidos os pressupostos para reconhecer o dever de

indenizar  da  instituição  financeira,  pois  os  aborrecimentos  provocados

refletiram de  tal  forma negativamente  na  vida  do  autor, ocasionando  abalo

moral passível de ser indenizado. 

Nesse sentido: 

PRELIMINAR.  INCOMPETÊNCIA  ABSOLUTA  EM
RAZÃO  DA PESSOA.  REJEIÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  CONTA  ABERTA  POR  FALSÁRIO.
RECEBIMENTO  DE  VALORES  DE  EMPRÉSTIMOS
ILICITAMENTE  CONTRAÍDOS.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO AO
APELO.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00009616520138150171, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  LEANDRO  DOS  SANTOS,  j.  em  03-03-
2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CONTRATO FIRMADO COM TERCEIRA PESSOA EM
NOME DO AUTOR. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM
FOLHA  DE  PAGAMENTO  DE  APOSENTADORIA.
DESCONTOS  INDEVIDOS.  DANOS  MORAIS
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CONFIGURADOS.  QUANTUM  MANTIDO.
PREQUESTIONAMENTO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  1.  A  prova  revelou  que  o  banco  efetuou
descontos indevidos no benefício previdenciário do autor
relacionados com empréstimo que nunca foi contratado.
Demonstrada a  fraude.  Falha  operacional  imputável  ao
banco.  Danos  morais  "in  re  ipsa".  2.  Contrarrazões
apresentadas  pelo  autor  em  relação  ao  recurso  de
apelação  do  Banco  BMG  não  conhecidas,  ante  a
apresentação de forma intempestiva.  3. A circunstância
de  que  o  banco  também  foi  vítima  de  fraude  não  é
suficiente  para  elidir  o  nexo  de  imputação  de
responsabilidade. Deveria ter demonstrado a adoção de
medidas consistentes na verificação da idoneidade dos
documentos. Mas não o fez. Assim, evidente se mostra a
ocorrência dos danos morais  e materiais.  4.  Mantido o
valor da compensação por danos morais em R$7.000,00
(sete  mil  reais)  por  se  afigurar  proporcional  e
consentâneo  a  jurisprudência  dessa  Corte.  5.  Não  há
necessidade  de  o  julgador  analisar  todas  as  normas
constitucionais e infraconstitucionais ventiladas pelo réu,
para  fins  de  prequestionamento.  CONTRARRAZÕES
NÃO CONHECIDAS. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME.
(Apelação  Cível  Nº  70057736415,  Nona Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros
Nogueira, Julgado em 18/12/2013)

Relativamente à fixação do quantum a ser indenizado, é certo

que  a  reparação  por  danos  morais  tem  caráter  pedagógico,  devendo-se

observar  a  proporcionalidade  e  a  razoabilidade  na  fixação  dos  valores,

atendidas as condições do ofensor, ofendido e do bem jurídico lesado. 

Nestas circunstâncias, considerando que nos autos não há a

comprovação de que o Autor foi  inscrito em órgãos de proteção ao crédito,

entendo que o valor indenizatório deve ser mantido em R$3.000,00(três mil

reais),  levando em conta o caráter punitivo compensatório da indenização e os

parâmetros adotados em casos semelhantes.

Por fim, em relação ao dano material, restando demonstrada a

pactuação fraudulenta, é medida que se impõe o ressarcimento das parcelas

descontadas indevidamente da folha de pagamento na forma simples, como

determinado na sentença.
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Com essas considerações, com fundamento no art. 557, do

CPC,  DESPROVEJO  O  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo  a  sentença

recorrida.

Publique-se. Comunicações necessárias.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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